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PROVA ESCRITA PRELIMINAR OBETIVA
PROVA OBJETIVA

INSTRUCOES

Quando autorizado pelo fiscal

de sala, transcreva a frase . . .

ao lado, com sua caligrafia A educacéo conduz para melhoria da qualidade de vida do povo.
usual, no espago apropriado

na Folha de Respostas.

VOCE DEVE

Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o nliimero da questdo que vocé esta respondendo.
Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que vocé escolheu.
MarcaressaletranaFOLHADERESPOSTAS,conformeoexemplo:

ATENCAO

Marque as respostas com caneta esferografica de material transparente de tinta preta ou azul. Ndo sera permitida a utilizacéo de
lapis, lapiseira, marca-texto ou borracha durante a realizacéo da prova.

Marque apenas uma letra para cada questéo, mais de uma letra assinalada implicara anulacéo dessa questéo.
Responda atodas as questdes.

Nao serd permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicagdo entre os candidatos, nem a utilizagdo de livros, codigos,
manuais, impressos ou quaisqueranotagoes.

Aduracéo da prova é de 5 (cinco) horas para responder a todas as quest8es objetivas e preenchera Folha de Respostas.
Ao término da prova, chame ofiscal da sala e devolva todo o material recebido.
E proibida a divulgag&io ou impresséo parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.

! FundacédoRiarlos Chagas


http://bit.ly/grannatal
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PROVA ESCRITA PRELIMINAR OBJETIVA

Direito Constitucional

1. Constitui poder dos Estados, unidades da federagéo, de elaborar as suas préprias constituicdes, o poder constituinte derivado

mgome>

(
(
(
(
(

reformador.
revisor.
decorrente.
regulamentar.
subsidiario.

2. Aquele que, dada a circunstancia do nascimento, ndo se vincula a nenhum dos critérios que Ihe demandariam uma naciona-

lidade,

(A) é considerado polipatrida.

(B) é considerado Heimatlos.

(C) tem nacionalidade difusa.

(D) tem nacionalidade alternativa.
(E) tem nacionalidade restritiva.

3. Alotagéo de Defensores Publicos, de forma proporcional para atender a efetiva demanda, ocorrera prioritariamente atendendo
as regies com maiores indices de excluséo social e de adensamento populacional, por previséo contida na

(
(
(
(
(

mgomz

Emenda Constitucional n® 45/2004.
Emenda Constitucional n® 80/2014.
Constituicao Federal ja no texto de 1988.
Lei Complementar n® 90/1994.

Emenda Constitucional n® 41/2003.

4.  S&o caracteristicas das comissdes parlamentares de inquérito, no dmbito federal:

(A)

(B)

temporariedade; criacdo por requerimento de pelo menos um terco do total de membros da Casa; poder de requerer a
audiéncia de Ministros de Estado.

funcéo atipica do Estado; ndo necessitar de objeto de investigacéo definido, podendo iniciar com diligéncias para delimita-
lo; poder de requerer a audiéncia de Deputados e Senadores, mas néo de Ministros, exceto se autorizado pelo Presidente
da Republica.

investigar fatos relacionados as atribui¢cdes fiscalizatérias da Casa; poder requerer audiéncia de autoridades municipais;
nado possuir prazo definido para concluséo dos trabalhos.

nédo possuir prazo definido para a conclusdo dos trabalhos; criacdo por requerimento de pelo menos um terco do total de
membros da Casa; poder de requerer a audiéncia de Ministros de Estado.

criagdo por requerimento de pelo menos metade mais um do total de membros da Casa; temporariedade; poder de reque-
rer a audiéncia de Deputados e Senadores, mas ndo de Ministros, exceto se autorizado pelo Presidente da Republica.

5. Segundo o texto da Constituicdo Federal,

(A)

se a medida proviséria n&o for apreciada em até 30 (trinta) dias contados de sua publicacdo, entrard em regime de ur-
géncia, subsequentemente em cada uma das Casas do Congresso Nacional.

néo cabe, ao Presidente da Republica, a iniciativa para propositura de emenda constitucional.
é possivel editar medida proviséria que trate sobre nacionalidade, a fim de acolher individuos que solicitam asilo politico.

a matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada ndo pode ser objeto de nova proposta na
mesma sesséo legislativa.

o veto parcial podera abranger texto parcial de artigo, mas n&o de inciso, paragrafo ou alinea, quando deveré ser neces-
sariamente total.

6. Aimunidade parlamentar que consiste na ndo obrigatoriedade do parlamentar em testemunhar sobre informagées recebidas ou
prestadas em razdo do exercicio do mandato, nem sobre as pessoas que lhes confiaram ou deles receberam informacées, é
conhecida como imunidade

>
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probatéria.
testemunhal.
foro especial.
prisional.
processual.

DPEMA-Def.Publico-Estado-MA-PEPO


http://bit.ly/grannatal

caderno de Prova ‘A0t", Tipo 001 Il IH1L AN R A LA AR

7. Segundo o texto da Constituicdo do Estado do Maranh&o, é correto afirmar que o Defensor Plblico-Geral somente poderéa ser
exonerado, de oficio, antes do término de seu mandato, pela deliberagéo
(A) do Poder Judiciario, em agéo proposta especificamente para obtencéo de perda do mandato.

(B) do Governador do Estado, na forma da lei complementar respectiva.

(C) do Corregedor-Geral da Defensoria Publica, caso o Defensor Plblico-Geral seja condenado pela pratica de crime ligado ao
exercicio de seu cargo.

(D) da maioria absoluta dos membros do Conselho Superior.

(E) da maioria absoluta da Assembleia Legislativa, na forma da lei complementar respectiva.

8. No julgamento do MS 32033/DF, de relatoria do Ministro Gilmar Mendes, com redacgao do acérdédo pelo ex-Ministro Teori Zavascki, de
20/06/2013, o Plenério do Supremo Tribunal Federal enfrentou caso em que o Poder Judiciario foi procurado para realizar con-
trole de constitucionalidade prévio de atos normativos. Nessa oportunidade, o Plenario entendeu que
(A) emregra, ndo se deve admitir a propositura de agéo judicial para realizar o controle de constitucionalidade prévio dos atos

normativos, salvo duas excec¢des: caso a proposta de emenda a Constituicdo seja manifestamente ofensiva a cldusula pé-
trea e na hipétese em que a tramitagéo violar o Estatuto dos Congressistas.

(B) é possivel a propositura de a¢éo judicial para realizar controle de constitucionalidade prévio dos atos normativos, haja vista
que ao Supremo Tribunal Federal cabe a defesa da Constituicdo Federal.

(C) emregra, ndo se deve admitir a propositura de a¢éo judicial para realizar o controle de constitucionalidade prévio dos atos
normativos, salvo duas excec¢bes: caso a proposta de emenda & Constituicdo seja manifestamente ofensiva a cldusula pé-
trea e na hipétese em que a tramitagéo do projeto de lei ou de emenda a Constituicdo violar regra constitucional que disci-
pline o processo legislativo.

(D) é possivel a propositura de agao judicial para realizar controle de constitucionalidade prévio dos atos normativos, contanto
que seja ela proposta por Parlamentar em exercicio de mandato.

(E) né&o é possivel o controle abstrato de constitucionalidade de projetos de lei, pelo Supremo Tribunal Federal, sob nenhuma
hipétese.

9. Sobre a Politica Urbana, prevista na Constituicdo Federal de 1988, é correto afirmar:

(A) o plano diretor deve ser aprovado pelo Prefeito da cidade, ouvida a Assembleia Legislativa.

(B) osimbveis publicos serdo adquiridos por usucapido com maior prazo em relagéo a usucapido de iméveis ndo publicos.

(C) as desapropriagcdes de imébveis urbanos serdo feitas com posterior, mas breve, indenizagéo em dinheiro.

(D) o titulo de dominio e a concesséo de uso serdo conferidos ao homem ou a mulher, ou a ambos, independentemente do es-
tado civil.

(E) a propriedade urbana e rural cumpre sua fung&o social quanto atende decreto legislativo que organiza a cidade.

10. Segundo a Politica Nacional do Meio Ambiente, é considerada degradacéo da qualidade ambiental resultante de atividades que
direta ou indiretamente afetem desfavoravelmente a biota,

(A) o meio ambiente degradado.

(B) a serviddo ambiental.

(C) aexploracdo da vegetacgéo.

(D) o desequilibrio ecolégico.

(E) a polui¢éo.

11. A acgéo que tem como pressuposto fatico a existéncia de decisdes de constitucionalidade, em processos concretos, contrarias a
posicéo governamental é conhecida como ag¢éo
(A) direta interventiva.

(B) direta de inconstitucionalidade.

(C) declaratéria de constitucionalidade.

(D) direta de inconstitucionalidade por omisséo.

(E) difusa de constitucionalidade.

12. A avaliagdo periddica da funcionalidade do Sistema Tributario Nacional, em sua estrutura e seus componentes, e o desempenho

das administracdes tributarias da Uni&o, dos Estados e do Distrito Federal e dos Municipios, compete

(A) ao Presidente da Republica.

(B) & Cémara dos Deputados.

(C) as Assembleias dos Estados.

(D) ao Senado Federal.

(E) & Comisséo de Finangas e Orcamento do Congresso Nacional.
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13. Séo objetivos da seguridade social expressamente previstos na Constituicdo Federal:

(A) a uniformidade e equivaléncia dos beneficios e servicos as populagdes urbanas e rurais, bem como a diversidade da base
de financiamento.

(B) a seletividade e distributividade na prestacdo dos beneficios e servigos, bem como a descentralizagdo em cada esfera de
governo.

(C) a participagcéo da comunidade, bem como a prote¢éo a maternidade.

(D) asingularizacéo de base contributiva, bem como a seletividade e distributividade na presta¢do dos beneficios e servicos.

(E) a descentralizacdo em cada esfera de governo, bem como a diversidade da base de financiamento.

14. Segundo a Constituicdo Federal, é vedada a cassacéo dos direitos politicos, admitindo-se a perda ou suspenséo no caso de
(A) procedimento declarado incompativel com o decoro parlamentar.

(B) condenacéo criminal n&o transitada em julgado, mas com decis&o condenatéria proferida em segundo grau de jurisdigéo.
(C) cancelamento de naturalizagéo por decisdo administrativa.
(D) auséncia de prestacdo de contas a Justica Eleitoral.
(E) incapacidade civil absoluta.
15. Séo considerados subprincipios do acesso a justica, dentre outros:
(A) a publicidade e a proporcionalidade.
(B) a operosidade e a utilidade.
(C) a operosidade e a publicidade.
(D) a acessibilidade e a razoabilidade.
(E) a proporcionalidade e a pacificacéo social.
Direito Civil, Agrario e Comercial

16. No direito das obriga¢des, a novagéo
(A) exige a inequivoca intengéo de novar, mas ela pode ser expressa ou tacita.

(B) somente se configura caso se refira a todos os elementos da obrigagéo anterior, pois inexiste novagéo parcial.
(C) é presumida diante da modificac&o unilateral da forma de cumprimento da obrigagao originalmente estatuida.
(D) pode ser utilizada licitamente como meio de validar obrigagdes nulas ou extintas.

(E) da obrigagéo principal ndo tem reflexos sobre as obrigacdes acessérias, tal como a fianca.

17. O vicio redibitério e o erro substancial

(A) geram a nulidade do negécio juridico e, consequentemente, impdem a declaragéo de nulidade e a indenizagéo pelos
danos causados.

(B) constituem espécies de vicio da vontade, uma vez que o negécio ndo teria sido realizado se n&o se verificasse o vicio ou erro.

(C) sdao distintos uma vez que no primeiro o vicio oculto pertence ao objeto adquirido, ao passo que no segundo, o vicio é da
manifestacdo da vontade.

(D) dizem respeito somente ao dmbito da eficacia do negécio juridico e apresentam como consequéncia o abatimento do valor
pago.

(E) constituem vicio do objeto do negécio juridico contraido, pois o objeto adquirido possui algum vicio que torna a coisa inutil
para o fim a que se destina.

18. Alexandre trabalha como motorista de passageiros por meio de aplicativo para aparelhos celulares, pelo qual os usuarios
solicitam a corrida e realizam o pagamento por meio eletrénico a operadora do aplicativo. Em uma de suas corridas, Alexandre
veio a se envolver em um acidente, causando danos para o passageiro. Neste caso, Alexandre
(A) somente tera responsabilidade pelos danos causados aos passageiros caso seja provado o seu dolo ou culpa grave.

(B) n&o tem qualquer responsabilidade pelos danos causados ao passageiro, pois a responsabilidade é exclusiva da
operadora do aplicativo.
(C) somente tera responsabilidade pelos danos causados ao passageiro caso seja provado o seu dolo ou culpa, de qualquer
grau.
(D) tem responsabilidade objetiva pelos danos causados ao passageiro, salvo caso fortuito ou forga maior.
(E) tem responsabilidade objetiva pelos danos causados ao passageiro, mesmo diante de caso fortuito ou for¢a maior.
4 DPEMA-Def. Publico-Estado-MA-PEPO
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19. Joaquim, desempregado e sem atividade remunerada, foi aprovado nas etapas preliminares de concurso publico e, como
requisito para a posse, precisava passar por avaliagdo médica de carater eliminatério. Entretanto, quando estava indo até o local
da pericia, foi atropelado e hospitalizado, perdendo o prazo para a realizacdo dos exames. Por esse motivo, foi eliminado do
certame. Diante desta situacéo, Joaquim faz jus
(A) somente aos danos morais, mas nao ha falar-se em danos materiais, uma vez que estava desempregado e sem atividade

remunerada, de modo que ndo ha falar-se em lucros cessantes.

(B) aos danos morais e materiais decorrentes do acidente, inclusive & integralidade dos vencimentos a que faria jus se tivesse
sido investido no cargo.

(C) aos danos morais e materiais decorrentes do acidente, mas a possibilidade de aprovacédo no certame ndo deve ser
valorada na quantificagdo dos danos, por se tratar de mera expectativa de direito.

(D) somente aos danos materiais, mas ndo ha falar-se em danos morais a espécie, por se tratar de mero aborrecimento da
vida em sociedade.

(E) aos danos morais e materiais decorrentes do acidente, inclusive a uma indenizag¢éo proporcional a perda da chance de
tomar posse no cargo.

20. Lucas e Bruno realizaram um contrato de trato sucessivo em que se estampava uma obrigacéo portavel. Entretanto, reite-
radamente, o pagamento era feito de forma diversa da que fora pactuada, sem que os envolvidos apresentassem objec&o. Neste
caso, 0s pagamentos realizados s&o:

(A) invalidos, porque realizado de forma diversa daquela constante do instrumento da avenca, e o credor podera exigir que o
pagamento passe a ser realizado da forma constante do instrumento da avenca, uma vez que ndo h& fundamento para se
presumir a renlncia ao previsto no contrato nessas circunstancias.

(B) vélidos, e o credor ndo podera exigir que o pagamento passe a ser realizado da forma constante do instrumento da
avenga, uma vez que se presume que o credor renunciou ao previsto no contrato.

(C) invalidos, porque realizado de forma diversa daquela constante do instrumento da avenga, mas o credor ndo podera exigir
que o pagamento passe a ser realizado da forma constante do instrumento da avenga, uma vez que se presume que o
credor renunciou ao previsto no contrato.

(D) vélidos, mas o credor podera exigir que o pagamento passe a ser realizado da forma constante do instrumento da avenca,
uma vez que ndo ha fundamento para se presumir a renlincia ao previsto no contrato nessas circunsténcias.

(E) vélidos, e o credor ndo podera exigir que o pagamento passe a ser realizado da forma constante do instrumento da
avencga, uma vez que, apesar de ndo existir fundamento para a rendncia, é caso de duty to mitigate the loss.

21. Fernando recebeu por comodato a posse de uma casa. Entretanto, Flavio, proprietério do imdvel, apés alguns meses, notificou
extrajudicialmente Fernando para que lhe devolvesse o bem. Caso Fernando recuse a restituicdo, em afronta a boa-fé objetiva e
a protecdo da confianca legitima, estar-se-& diante da:

(A) legitima defesa da posse, tornando-a em posse de ma-fé.

(B) interversdo da posse, tornando-a em posse injusta em raz&o da violéncia.

(C) interversdo da posse, tornando-a em posse injusta em raz&o da clandestinidade.

(D) interversdo da posse, tornando-a em posse injusta em raz&o da precariedade.

(E) legitima defesa da posse, por ser a posse de boa-fé.

22. O reconhecimento voluntario da paternidade ou da maternidade socioafetiva
(A) pode ser feita judicial ou extrajudicialmente e, neste caso, somente pode ser feito unilateralmente e ndo podera implicar no

reconhecimento de mais de dois pais ou de duas maes.

(B) pode ser feito judicial ou extrajudicialmente, unilateral ou bilateralmente, sem qualquer restricdo quanto ao nimero de pais
ou de mées reconhecidos no registro.

(C) se trata de processo de jurisdicdo necesséria e, portanto, deve ser feito por meio de agdo de judicial de investigacdo de
paternidade ou de ag¢éo de adogéo.

(D) pode ser feita judicial ou extrajudicialmente e, neste caso, pode ser feito unilateral ou bilateralmente, desde que n&o
implique no reconhecimento de mais de dois pais ou de duas mées.

(E) uma vez realizado judicialmente por meio de devido processo legal, obsta a discusséo judicial a respeito da realidade
biolégica.

23. Os alimentos gravidicos

(A) dependem de prova da paternidade para a afericdo da legitimidade passiva do devedor dos alimentos.

(B) devem ser automaticamente convertidos em pensé&o alimenticia em favor do recém-nascido, independentemente de pedido
expresso ou de pronunciamento judicial.

por se tratar de alimentos deferidos com base em juizo de probabilidade, ndo autorizam a priséo civil do devedor.

deve ser fixado diante de mero indicio de gravidez.

(
(D
(
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E) geram efeitos imediatamente a partir da data em que foram fixados.
D
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Em recente julgamento sobre a sucesséo do companheiro (Recurso Extraordinario 878/694/MG, Rel. Luis Roberto Barroso, j.
10.05.2017), o Supremo Tribunal Federal:

(A)

reconheceu a inconstitucionalidade do art. 1790, do Cédigo Civil, determinando a aplicagdo das regras sucessoérias do casa-
mento a unido estavel, mas reconheceu expressamente que o companheiro ndo deve ser considerado herdeiro necessario.

reconheceu a constitucionalidade do art. 1790, do Cédigo Civil, admitindo a aplica¢éo de regime sucessério diverso para o
casamento e a unido estavel, além da distingdo das espécies para a configuracdo de herdeiro necesséario.

reconheceu a inconstitucionalidade do art. 1790, do Cédigo Civil, determinando a aplicacéo das regras sucessérias do
casamento a unido estével e reconheceu expressamente que o companheiro deve ser considerado herdeiro necessério.

reconheceu a inconstitucionalidade do art. 1790, do Cédigo Civil, determinando a aplicacdo das regras sucessérias do
casamento a unido estavel, mas ndo se manifestou se o companheiro deve ou ndo ser considerado herdeiro necessario.

reconheceu a parcialmente inconstitucionalidade do art. 1790, do Cédigo Civil, determinando a aplica¢do das regras
sucessérias do casamento a unido estavel apenas quando mais favoraveis do que aquelas previstas para a unido estavel,
mas reconheceu expressamente que o companheiro ndo deve ser considerado herdeiro necessario.

25. De acordo com a jurisprudéncia consolidada do STJ a respeito do cheque:

(A)
(B)

ndo caracteriza dano moral a apresenta¢do antecipada de cheque pré-datado.

em acdo monitéria fundada em cheque prescrito ajuizada contra o emitente, é indispensavel a mengao ao negécio juridico
subjacente 4 emissdo da cartula

a simples devolugédo indevida de cheque n&o caracteriza dano moral.

0 prazo para ajuizamento de acdo monitéria em face do emitente de cheque sem for¢a executiva é quinquenal, a contar do
dia seguinte & data de emisséo estampada na cértula.

é inadmissivel a acdo monitéria fundada em cheque prescrito.

26. Pode se beneficiar do tratamento juridico diferenciado previsto para a Microempresa a pessoa juridica

filial de pessoa juridica com sede no exterior.

constituida sob a forma de cooperativa.

que tenha participagéo no capital de cooperativas de crédito.
constituida sob a forma de sociedade por a¢des.

cujos titulares ou sécios guardem, cumulativamente, com o contratante do servigo, relacdo de pessoalidade, subordinacéo
e habitualidade.

27. A convolagdo da recuperagao judicial em faléncia

(A)
(B)

(€)
(D)
(E)

decorre do inadimplemento de obriga¢do ndo sujeita a recuperacao judicial.

implica na invalidacdo de atos de administracdo, endividamento, oneracdo e de alienacdo praticados durante a
recuperacgao judicial.

ocorre pelo descumprimento de qualquer obrigagado assumida no plano de recuperacgéo.
decorre da apresentacéo do plano de recuperacgéo.
decorre da aceitagdo do plano de recuperagao.

28. De acordo com a legislagéo e a jurisprudéncia a respeito das terras devolutas:

(A)

séo todas as desprovidas de registro imobiliario, presumindo-se a configuragcéo de terra devoluta e dispensando o Estado
de provar a titularidade do bem.

s&o bens de dominio exclusivo da Uni&o, inexistindo terra devoluta pertencente aos Estados.
séo terras publicas com destinacéo especifica, isto &, bens de uso especial.
s&o bens publicos que se destinam ao uso comum.

as concessdes de terras devolutas situadas na faixa de fronteira, feitas pelos Estados, autorizam, apenas, o uso,
permanecendo o dominio com a Unido.

29. Diante da desocupagéo de um imoével rural objeto de esbulho possessério motivado por conflito agrario

(A)
B)
(€)
(D)

(E)

séo proibidas a avaliagéo, a vistoria e a desapropriacdo nos dois anos seguintes a desocupacgéo do imdvel.
séo suscetiveis de desapropriagéo a qualquer tempo.
sé&o proibidas de desapropriacéo a qualquer tempo.

séo suscetiveis de avaliagdo ou vistoria, mas a desapropriacdo somente pode ser realizada apds dois anos da
desocupacado do imével.

séo proibidas a avaliagéo, vistoria ou a desapropria¢do nos dez anos seguintes a desocupacgdo do imével.

30. A desapropria¢do para fins de reforma agraria

(A)

(B)
(C)
(D)
(B)

pode ser realizada por qualquer dos entes federados, a fim de promover a justa distribuicdo de terras.

depende de prévia indenizagdo em dinheiro em valores referente a area desapropriada e as benfeitorias Uteis e necessarias.
se destina aos iméveis urbanos ou rurais que ndo estejam cumprindo com a sua fungéo social.

pode incidir sobre a média ou a grande propriedade rural, bastando que sejam improdutivas.

isenta as operacgdes de transferéncia do imével desapropriado de impostos federais, estaduais e municipais.

DPEMA-Def.Publico-Estado-MA-PEPO
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Direito Penal

31. Alegitima defesa
(A) ¢é meio de exclusdo da ilicitude em face de qualquer injusta agresséo, desde que os bens juridicos atacados sejam o
patriménio, a vida ou a integridade corporal.
(B) é cabivel ainda que o bem agredido esteja submetido a outra forma de especial protecdo, como o proprietério que ameaca
o inquilino para que preserve o imoével.
(C) se legitima como forma de exclusdo da antijuridicidade diante de agressdo injusta, entendida como aquela realizada
mediante comportamento do agressor que implique em crime doloso.
(D) quando praticada em excesso, apds cessada a agressdo, implica em puni¢cdo na modalidade culposa.
(E) exclui a antijuridicidade da conduta quando repele agresséo injusta que esteja ocorrendo ou em vias de ocorrer, desde que
a acdo defensiva seja moderada e utilize os meios necessarios.
32. Sobre a aplicagéo da pena na Lei de Crimes Ambientais (Lei n® 9.605/98), é correto afirmar que
(A) a pena privativa de liberdade de até quatro anos pode ser substituida por pena restritiva de direitos.
(B) sdéo circunstancias atenuantes a pratica do crime em periodo noturno e a colaboragdo com os agentes encarregados da
vigilancia e do controle ambiental.
(C) sdo circunstancias agravantes a pratica do crime em domingos e o baixo grau de instru¢éo do agente.
(D) o recolhimento domiciliar & espécie de pena restritiva de direitos e ndo se confunde com a prisdo domiciliar aplicavel em
caso de regime aberto.
(E) asuspenséo condicional da pena pode ser aplicada nos casos de condenagéo a pena privativa de liberdade ndo superior a
quatro anos.
33. A Leide Contravengbes Penais
(A) prevé pena de prisdo simples para a mendicéncia, em nitida violag&o ao direito penal do autor.
(B) preserva os principios da interven¢do minima e ultima ratio ao prever condutas cuja gravidade ndo pode ser suprida por
outros campos do direito.
(C) viola o principio da culpabilidade ao prever que a contravencdo pode ser caracterizada sem dolo ou culpa do agente.
(D) infringe a proporcionalidade ao prever puni¢do da tentativa da mesma forma que a consumagcéo.
(E) exige que a importunacgéo ofensiva ao pudor seja praticada em local publico ou acessivel ao publico.
34. Sobre o regime inicial de cumprimento de pena é correto afirmar que
(A) as causas de aumento s6 interferem na determinacéo do regime inicial na medida em que alterem a quantidade de pena
imposta na sentenca.
(B) os crimes hediondos ou equiparados devem ser cumpridos em regime inicial fechado.
(C) se utilizados para majora¢éo da pena na primeira fase, os maus antecedentes ndo podem influenciar na determinacéo do
regime inicial.
(D) o regime aberto deve ser aplicado sempre que se verifique a situagéo de vulnerabilidade do réu diante do sistema penal.
(E) se apena aplicada for superior a oito anos o regime inicial sera obrigatoriamente o fechado.
35. Acerca das relagdes entre o sistema penal brasileiro e a Constituicdo da Republica de 1988, é correto afirmar que

o objetivo fundamental da Republica de erradicar a pobreza e a marginalizacdo é alcangado mediante uma politica criminal
racional de encarceramento em massa.

0 processo de encarceramento em massa e a piora nas condi¢des de aprisionamento durante a vigéncia da atual
Constituicao revelou que a proibi¢do de penas cruéis, em seu aspecto material, € norma sem plena eficécia.

o respeito a integridade fisica e moral da pessoa presa é direito fundamental previsto no art. 5° da Constitui¢do e, portanto,
nao é violado em nosso sistema prisional.

a despeito de nao constar expressamente do texto constitucional, a garantia de condicbes para que as presas
permaneg¢am com seus filhos durante o periodo de amamentag¢édo decorre do principio da dignidade da pessoa humana.

o objetivo fundamental da Repulblica de promover o bem de todos, sem preconceitos e discriminacdo podem ser
vislumbrados com uma atuacdo penal sem seletividade.
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Sobre a prescri¢éo é correto afirmar que

a sentenca penal que absolve o réu é causa de interrupgéo da prescrigcdo.

ainda que seja causa que interrompe a prescri¢do, o inicio do cumprimento da pena n&o faz com que o prazo volte a correr
da data dessa interrupgéo.

com a concessdo do livramento condicional volta a correr o prazo para a prescricéo da pretenséo executdria.
o acérddo meramente confirmatério da deciséo de pronuncia n&o interrompe a prescricéo da pretensdo punitiva.

entre a data do fato e o recebimento da denlincia a prescricédo pode ocorrer de forma retroativa com base na pena aplicada
na sentenca.

37. Segundo o Cédigo Penal Militar brasileiro,
(A) areforma é uma espécie de pena acessdria que sujeita o condenado a permanecer no recinto da unidade, sem prejuizo da
instrucao militar.
(B) apenadeimpedimento sujeita o condenado a situagéo de inatividade e fora da unidade militar.
(C) o crime cometido em pais estrangeiro sé atenua o crime quando praticado por civil.
(D) asuspenséo dos direitos politicos é efeito automético das condenagdes militares, ainda que o réu seja civil.
(E) évedada, emtempos de paz, a suspensdo condicional da pena para o crime de desrespeito a superior.
38. Sobre o regime dispensado & pessoa acometida de transtorno mental é correto afirmar que
(A) constitui constrangimento ilegal a internacdo em unidade prisional comum, mesmo em ala adaptada ou por auséncia de
vaga em hospital psiquiatrico.
(B) o tratamento é realizado por tempo indeterminado até que seja cessada a periculosidade.
(C) nos crimes contra a liberdade sexual o laudo de cessacgéo de periculosidade deve ser avaliado por mais de uma equipe de
salde.
(D) a auséncia da pessoa em data agendada para consulta médica implica em imediata internacdo em raz&o do perigo da
continuidade do tratamento ambulatorial.
(E) o regime de internacéo deve impedir 0 acesso aos meios de comunicacdo para melhor tratamento da periculosidade do
agente.
39. Sobre o crime de associagdo criminosa é correto afirmar que
(A) demanda a associacdo de 4 ou mais pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisdo de tarefas com o
objetivo de praticar crimes.
(B) exige a demonstracdo do elemento subjetivo especial consistente no ajuste prévio entre os membros com a finalidade
especifica de cometer crimes indeterminados.
(C) tem carater hediondo, a despeito de ter pena menor do que a associacéo para o trafico, que ndo é equiparado ao
hediondo.
(D) exige para sua configuracdo o concurso de agentes e a préatica de infragcdes penais cujas penas maximas sejam superiores
a 4 (quatro) anos.
(E) admite a colaboracdo premiada com redu¢do de até 1/3 da pena, desde que ao menos um agente com cargo politico seja
delatado.
40. O realismo criminolégico de esquerda
(A) propde a ideia da “janela quebrada”’, segundo a qual a luta contra os pequenos disturbios cotidianos faz recuar os grandes
problemas criminais.
(B) ¢é uma vertente do abolicionismo penal que defende a superacdo do direito penal na sociedade atual por meio de uma
politica criminal pacifista.
(C) entende que n&o sé a reacdo ao delito, mas o delito em si é um problema verdadeiro que afeta a classe trabalhadora.
(D) é um campo de pensamento conhecido no Brasil como “esquerda punitiva” e que deslegitima criminalizagdes, ainda que os
pobres sejam os mais atingidos.
(E) surgiu na América Latina como forma de contrapor o pensamento criminolégico eurocéntrico e destacar os problemas da
realidade local.
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Direito Processual Civil

41. A improcedéncia liminar do pedido
(A) ¢é a medida a serimposta quando for constatada, de plano, a prescricdo ou a decadéncia.

(B) deve ser precedida, via de regra, da regular citagdo do demandado.

(C) é permitida diante da existéncia de precedente firmado pelo Superior Tribunal de Justica ou pelo Supremo Tribunal
Federal, mas nao de Tribunal de Justica.

(D) pode serdecretada com fundamento na inépcia da peti¢éo inicial.

(E) caso n&o seja impugnada por recurso no prazo legal, produz coisa julgada meramente formal.

42.  Atécnica de julgamento continuado diante de decisdo n&o unénime
(A) é aplicada na apelacdo e no agravo de instrumento, exigindo-se em ambos o0s casos somente que a decisdo seja ndo

unanime.

(B) somente é aplicada na apelagéo e no agravo de instrumento quando houver reforma da decis&o recorrida.

(C) somente é aplicada na apelagéo e no agravo de instrumento quando a decis&o recorrida julgue o mérito ou parte dele.

(D) é aplicada na apelagéo, bastando a existéncia de divergéncia, enquanto no agravo de instrumento, além da divergéncia, é
necessario que haja a reforma da decisao que julga parcialmente o mérito.

(E) é aplicada na apelacéo, bastando a existéncia de divergéncia, enquanto no agravo de instrumento, além da divergéncia,
basta que haja a reforma da decis&o recorrida.

43. O excerto “passagem da motivacéo do julgamento que contém argumentacdo marginal ou simples opinido, prescindivel para o
deslinde da controvérsia” e que “ndo se presta para ser invocado como precedente vinculante em caso analogo, mas pode
perfeitamente ser referido como argumento de persuaséo”. (CRUZ E TUCCI, José Rogério. Precedente judicial como fonte do
direito. Séo Paulo: RT, 2004, p. 177), evidentemente se refere
(A) aooverruling.

(B) & ratio decidendi.

(C) ao distinguishing.

(D) ao obiter dictum.

(E) & stare decisis.

44. Paulo e Roberto sdo demandados em uma acdo de execucdo de titulo extrajudicial. Paulo, foi citado em 5 de novembro, e
Roberto foi citado no dia 09 do mesmo més. Paulo, sem que tenha assegurado o juizo, apresentou embargos a execugéo,
alegando somente excesso de execucdo. Nesse caso, o inicio do prazo para os embargos é contado
(A) a partir da juntada do ultimo comprovante de citacdo; os embargos de Paulo serdo liminarmente rejeitados caso ele n&o

tenha apresentado na peticdo o valor que entende correto e o demonstrativo discriminado e atualizado do seu célculo.

(B) separadamente para os executados, a partir da juntada do respectivo comprovante de citagdo; os embargos de Paulo
serdo liminarmente rejeitados em raz&o de n&o ter assegurado o juizo.

(C) separadamente para os executados, a partir da juntada do respectivo comprovante de citagdo; os embargos de Paulo
serdo liminarmente rejeitados caso ele ndo tenha apresentado na peticdo o valor que entende correto e o demonstrativo
discriminado e atualizado do seu calculo.

(D) a partir da juntada do ultimo comprovante de citacdo; os embargos de Paulo serdo liminarmente rejeitados em razéo de
néo ter assegurado o juizo.

(E) a partir da juntada do ultimo comprovante de citagdo; os embargos de Paulo devem ser conhecidos apesar de ndo ter
assegurado o juizo ou apresentado na peticdo o valor que entende correto e o demonstrativo discriminado e atualizado do
seu calculo, pois tais requisitos ndo séo exigidos por lei.

45. O incidente de assungcéo de competéncia

(A) pode ser instaurado de oficio ou mediante requerimento da parte, do Ministério Publico ou da Defensoria Publica, e sera
julgado pelo érgéo colegiado que o regimento indicar.

(B) deve ser instalado quando o julgamento de recurso envolver questéo de direito com grande repercusséo social e repeticéo
em mdltiplos processos.

(C) somente é admitido no caso de julgamento de recurso, vedado no caso de remessa necessaria ou de processo de
competéncia originaria.

(D) o acérdao proferido vinculara todos os juizes e érgéos fracionérios, mesmo se houver a revisdo da tese.

(E) deve serjulgado ainda que haja a desisténcia do recurso que ensejou a sua instauragao.
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46. A acao rescisoéria

(A)

ndo é admitida contra sentencga terminativa, pois é necessario que a decisdo seja de mérito para que seja possivel a sua
resciséo.

é cabivel, em tese, contra decisdo interlocutéria e contra decisdo monocratica do relator, desde que referentes ao mérito e
que tenham transitado em julgado.

€ 0 meio correto para a impugnacgéo de sentenga homologatéria de acordo entre as partes com transito em julgado.

que tenha por fundamento a existéncia de prova nova, cuja existéncia era ignorada pelo autor da resciséria, somente é
admitida quando a prova for documental.

€ o Unico meio de impugnac¢éo para decisbes transitadas em julgado que ndo apresentem pressupostos processuais de
existéncia.

47. A legitimidade ativa do Ministério Publico para a acéo de interdi¢éo

(A)
(B)

nao apresenta qualquer restricdo quanto ao fundamento da interdi¢cdo, e é concorrente com os demais legitimados ordinarios.

é restrita ao caso de doenga mental grave, e é subsidiaria, pois incidente somente quando os legitimados ordinarios ndo
existirem, forem incapazes ou, ainda, caso n&o promovam a interdi¢ao.

ndo apresenta qualquer restricdo quanto ao fundamento da interdicdo, mas é subsidiaria em relagdo aos legitimados
ordindrios, pois incidente somente quando os legitimados ordinarios n&o existirem ou forem incapazes.

é restrita ao caso de doenga mental grave, mas é concorrente em relagéo aos legitimados ordinérios.

é restrita ao caso de doenga mental grave, e é subsidiaria, pois incidente somente quando os legitimados ordinarios ndo
existirem ou forem incapazes.

48. O conceito de Equilibrio de Nash (NASH, John F. Theory of Games and Economic Behavior, 1944) na teoria dos jogos

(A)

se trata de teoria de comportamento econdmico, sem qualquer relevancia para o estudo da mediagdo em demandas judiciais.
tem como principal elemento a competicdo entre os envolvidos na disputa, de modo que deve prevalecer quem tem maior mérito.
é absolutamente incompativel com os escopos e finalidades da mediagéo como instrumento de autocomposicéo.

tem por finalidade assegurar a absoluta igualdade entre as partes envolvidas em um litigio judicial.

é compativel com a cooperacdo, pois combinando estratégias entre os jogadores alcanc¢a-se um melhor resultado,
individual e coletivamente.

49. A mediagao

(A)

néo constitui técnica adequada para a solucdo de demandas contra a Fazenda Publica.

constitui técnica de heterocomposicéo, uma vez que se caracteriza pela intervencéo de um terceiro imparcial para auxiliar
na resolucao do conflito.

¢é inaplicavel diante de um conflito que verse sobre direito indisponivel.

da forma como é regulamentada pelo Cédigo de Processo Civil ndo é a técnica adequada para a solugdo de um conflito
entre pessoas que ndo mantinham vinculo anterior.

extrajudicial ndo encontra regulamentacéo na legislagéo federal em vigor, uma vez que ela cuida apenas da mediacdo de
demandas judicializadas.

50. Uma acéo civil publica ajuizada pela Defensoria Publica foi julgada improcedente e, apds o esgotamento do prazo para recurso,
adveio o trénsito em julgado. Nesse caso, de acordo com a Lei da Acdo Civil Publica, a coisa julgada

(A)

nédo se limita ao territério da competéncia do érgéo prolator da decisdo e ndo permite a repropositura de agéo idéntica,
independentemente de qual foi o fundamento da improcedéncia e da existéncia de prova nova.

se limita ao territério da competéncia do 6rgdo prolator da decisdo, mas néo permite a repropositura de demanda idéntica,
independentemente de qual foi o fundamento da improcedéncia e da existéncia de prova nova.

se limita ao territério da competéncia do 6rgéo prolator da deciséo e permite a repropositura de acdo idéntica,
independentemente de qual foi o fundamento da improcedéncia e da existéncia de prova nova.

se limita ao territério da competéncia do érgdo prolator da decisdo e permite a repropositura de acéo idéntica, com a
apresentacdo de prova nova, desde que o fundamento da improcedéncia seja a insuficiéncia de provas.

ndo se limita ao territério da competéncia do 6rgdo prolator da decisédo, mas permite a repropositura de acgéo idéntica,
desde que o fundamento da improcedéncia e da existéncia de prova nova.

Direito Processual Penal

51. “"Um homem acusado de assalto foi morto por linchamento pela populagcdo em Sé&o Luis do Maranh&o. Segundo a Policia Militar
(PM), J.F.B agiu com um comparsa na abordagem de um eletricista em uma parada de énibus, na Avenida Marechal Castelo
Branco” (Portal G1 MA, 10/04/2018). A noticia acima demonstra a NAO observancia do seguinte principio do processo penal

democratico:

(A) contraditério.

(B) jurisdicionalidade ou necessidade.
(C) imparcialidade.

(D) juiz natural.

(E) paridade de armas.
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52. “N&o bastarg ao estudo definir em que consiste um sistema acusatdrio e depois sublinhar que a nossa Constituicdo o adotou se,
confrontada com a estrutura processual ordinaria, que resulta das novas e velhas leis, concluimos que na prética muitas vezes
néo se observam os elementos essenciais do sistema acusatério”. (PRADO, Geraldo. Sistema acusatério. a conformidade
constitucional das leis processuais penais. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008, p. 78).

Na linha da citagéo acima, é possivel afirmar que o Cédigo de Processo Penal apresenta dispositivos legais que remontam ao

sistema processual inquisitivo, dentre eles:

I. Art 28. Se o érgéo do Ministério Publico, ao invés de apresentar a denlncia, requerer o arquivamento do inquérito policial
ou de quaisquer pec¢as de informagéo, o juiz, no caso de considerar improcedentes as razdes invocadas, fara remessa do
inquérito ou pecas de informac&o ao Procurador-Geral, e este oferecerd a denlncia, designaré outro érgéo do Ministério
Publico para oferecé-la, ou insistird no pedido de arquivamento, ao qual sé entéo estaréa o juiz obrigado a atender.

II. Art 311. Em qualquer fase da investigacdo policial ou do processo penal, cabera a prisdo preventiva decretada pelo juiz,
de oficio, se no curso da ag¢do penal, ou a requerimento do Ministério Publico, do querelante ou do assistente, ou por
representacéo da autoridade policial.

ITII. Art 156. A prova da alegagdo incumbira a quem a fizer, sendo, porém, facultado ao juiz de oficio: Il — determinar, no
curso da instrugdo, ou antes de proferir sentencga, a realizagao de diligéncias para dirimir divida sobre ponto relevante.

IV. Art 212. As perguntas serdo formuladas pelas partes diretamente & testemunha, ndo admitindo o juiz aquelas que
puderem induzir a resposta, ndo tiverem relacdo com a causa ou importarem na repeticéo de outra ja respondida.

Esta correto o que se afirma APENAS em:

(A) TeIv.

(B) I,II, IITIelIV.

(C) TeIl

(D) IIelIV.

(E) I,ITeIII

53. Roberto foi preso em flagrante pela suposta participacéo no delito de furto de uma bicicleta. Na lavratura do respectivo auto
foram ouvidos os policiais responsaveis pela prisdo e o indiciado. A prisdo em flagrante foi convertida em prisdo preventiva em
sede de audiéncia de custédia. Concluidas as investiga¢des e relatado o inquérito policial, os autos foram encaminhados ao
Ministério Publico. Ao analisar o caso, no entanto, o Promotor de Justica entendeu haver diligéncia imprescindivel para o
oferecimento da dendncia, consistente na oitiva da vitima proprietaria da bicicleta, eis que Roberto disse ter com ela negociado a
compra do referido objeto. Nesse caso, devera o Promotor de Justica
(A) determinar o arquivamento do inquérito policial.

(B) denunciar Roberto e solicitar o prazo de 30 dias para eventual aditamento da denudncia.

(C) intimar a vitima para que compare¢ca ao Ministério Publico no prazo de 60 dias, sob pena de crime de desobediéncia,
requerendo a manutencéo da custédia cautelar de Roberto.

(D) oferecer transacéo penal, nos termos do art. 89 da Lei n® 9.099/95.

(E) requerer o retorno dos autos a Delegacia de origem para que seja realizada a oitiva da vitima e a imediata soltura do
indiciado.

54. Sobre a competéncia no Processo Penal, é correto afirmar:

(A) Segundo o Cédigo de Processo Penal, a competéncia serd, de regra, determinada pelo lugar em que se consumar a
infracdo, ou, no caso de tentativa, pelo lugar que for praticado o primeiro ato de execugéo.

(B) Em caso de infragéo continuada ou permanente praticada em territério de duas ou mais jurisdigbdes, a competéncia sera
firmada pelo domicilio da vitima do Ultimo delito praticado.

(C) Ocorre a conexdo instrumental ou probatéria quando a infracdo é praticada para facilitar ou ocultar outra, ou para
conseguir impunidade ou vantagem em relagéo a qualquer delas.

(D) Nos casos de exclusiva acdo privada, o querelante podera preferir o foro de domicilio ou da residéncia do réu, ainda
quando conhecido o lugar da infragéo.

(E) A conexdo e a continéncia importardo em unidade de processo e julgamento, inclusive no concurso entre a Jurisdigdo
comum e da Infancia e Juventude.

55. Afianca
(A) pode serarbitrada, pelo juiz, nos crimes de roubo com utiliza¢éo de faca.

(B) pode serarbitrada, pelo juiz, nos crimes de posse de arma de fogo de uso restrito.
(C) tem como limite temporal de cabimento a prolagéo da sentenca de primeira instancia.
(D) quando do seu quebramento injustificado, importard na perda de todo o seu valor, cabendo ao juiz decidir sobre a

imposi¢éo de outras medidas cautelares ou, se for o caso, a decretacéo da pris&o preventiva.

(E) podera ser concedida pela autoridade policial, mas limitada aos casos de infragcdo cuja pena privativa de liberdade méaxima
ndo seja superior a dois anos.
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56. Sobre a priséo domiciliar para mulheres gestantes e com filhos com até 12 anos de idade, o Supremo Tribunal Federal, no
julgamento do Habeas Corpus coletivo n® 143641, decidiu expressamente que

(A)
(B)

(B)

diante da auséncia de previséo legal, é incabivel o habeas corpus coletivo.

0s juizes competentes devem proceder a analise da substituicdo da prisdo preventiva pela domiciliar de oficio, sendo
dispensavel pedido realizado por advogado ou defensor publico.

caso haja duvida acerca da situacdo de guardid da mulher presa, deve o juiz manté-la encarcerada até que laudo social
seja realizado, no prazo de até 60 dias.

é vedada a substituicdo da priséo preventiva pela prisdo domiciliar apenas quando o crime cometido pela mulher presa
tiver sido praticado mediante violéncia ou grave ameaga, contra seus descendentes ou parentes até o terceiro grau, ou em
situagdes excepcionalissimas devidamente fundamentadas pelo juiz.

é vedada a substituicdo da priséo preventiva pela domiciliar quando a mulher presa for reincidente.

57. Acerca dos recursos no processo penal, é correto afirmar que

o prazo para o Ministério Publico e Defensoria Publica oporem embargos infringentes serd de 10 dias, a contar da
intimacao pessoal do respectivo profissional.

a Defensoria Publica e o Ministério Publico possuem prazo em dobro para interpor recurso de apelagdo criminal, contado a
partir da entrada do processo na respectiva reparticao.

constitui nulidade a falta de intimacdo do denunciado para oferecer contrarrazées ao recurso interposto da rejeicdo da
denlncia, n&o a suprindo a nomeacgéo de defensor dativo.

da decisdo que pronunciar o réu cabera apelagéo.

segundo entendimento dominante dos Tribunais Superiores, a apresentacdo tardia das razées implica em intempestividade
do recurso, ainda que interposto dentro do prazo legal.

58. Sobre o procedimento previsto para o Tribunal do Juri, é correto afirmar:

Os dispositivos constitucionais da plenitude de defesa no Tribunal do Juri (art. 5° XXXVIII, a, CF) e da ampla defesa
para os processos em geral (art. 5% LV, CF) possuem o mesmo significado e contetdo.

E possivel, mediante lei complementar, suprimir competéncia atribuida constitucionalmente ao Tribunal do Juri.

Caso ndo se convenga da materialidade do fato ou da existéncia de indicios suficientes de autoria ou de participagéo, o
juiz, fundamentadamente, impronunciara o acusado, o que implicara em coisa julgada formal e material.

E nula a decisdo que determina o desaforamento de processo de competéncia do Tribunal do Jiri sem audiéncia da
defesa.

Ao julgar reviséo criminal em face de deciséo proferida pelo Tribunal do Juri, o 6rgéo julgador é impedido de realizar o
juizo rescisério, pois incabivel o reexame do mérito da causa em atengéo a soberania dos vereditos.

59. Sobre as provas é correto afirmar que

(A)

vige como regra em nosso ordenamento processual penal o sistema de valoragéo de provas denominado “prova legal ou
tarifada”.

a confiss&o qualificada, ainda que utilizada como elemento de conviccéo do magistrado, n&o servira para atenuar a pena.
é valida a prova obtida quando ocorrer a serendipidade de primeiro grau.

de acordo com o art. 206 do Cédigo de Processo Penal, o ascendente, o descendente ou conjuge da vitima podem se
recusar a depor como testemunha em processo penal.

a proibi¢cdo das provas ilicitas é absoluta em nosso ordenamento processual penal.

60. Sobre os aspectos processuais da Lei Maria da Penha é correto afirmar que

a pratica de contravenc¢éo penal, ainda que no émbito de violéncia doméstica, ndo é motivo idéneo para justificar a prisdo
preventiva do réu.

nos casos de lesdo corporal culposa praticada contra mulher em &mbito doméstico, a ag¢do penal sera publica
condicionada.

segundo reiteradas decisées do Superior Tribunal de Justi¢a, a suspenséo condicional do processo e a transacdo penal se
aplicam as contravencgdes penais praticadas no &mbito da Lei Maria da Penha.

nas ag¢des penais publicas condicionadas a representacdo da ofendida, sbé sera admitida a renlncia a representacéo
perante o juiz, em audiéncia especialmente designada com tal finalidade, antes do oferecimento da denuncia.

a ofendida devera estar acompanhada de advogado ou defensor publico para requerer a concesséo de medidas protetivas.
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Direito de Execugado Penal

61. Sobre a progresséo de regime de cumprimento de pena, é correto afirmar que

(A)

o bom comportamento carcerario € comprovado pelo juiz mediante anélise dos incidentes ao longo do processo de
execucdo da pena.

o reincidente precisa cumprir 2/3 da pena e realizar exame criminolégico para progress&o de regime.

em caso de condenagéo por crime comum e por crime hediondo, a progresséo de regime é regulada pelo lapso temporal
do crime hediondo.

nos crimes cometidos com violéncia ou grave ameaca a pessoa, a progressdo do regime fechado para o livramento
condicional exige exame acerca da periculosidade do agente.

a fracdo de pena a ser cumprida na segunda progressao de regime, do semiaberto para o aberto, é calculada sobre o
restante de pena a cumprir, e n&o sobre a totalidade da pena.

62. Aregressdo de regime

pode ocorrer pela pratica de crime cometido antes daquele pelo qual estd cumprindo pena.

¢é obrigatéria em caso de falta disciplinar de natureza grave e facultativa em caso de falta de natureza média.
interrompe a contagem do lapso temporal para o liviamento condicional.

por duas vezes permite a imposi¢éo do regime disciplinar diferenciado, desde que autorizado pelo juiz.

deve ocorrer em caso de auséncia de vagas no estabelecimento prisional adequado, pois o sentenciado n&o pode ser
prejudicado pela omissdo estatal.

63. O Conselho Penitenciario

(A)
(B)
(©)
(D)
(E)

é forma de controle popular da execug¢éo penal com incumbéncia de fiscalizar e interditar os estabelecimentos penais.
deve ser composto por membros da comunidade sem vinculos com o sistema de justica, com mandato de 2 anos.
deve inspecionar os estabelecimentos e servigos penais além de supervisionar a assisténcia aos egressos.

deve emitir parecer sobre progresséo de regime e indulto humanitario.

¢ instalado pelo Conselho da Comunidade em cada uma das comarcas em que exista estabelecimento prisional.

64. Sobre o livramento condicional é correto afirmar que

(A)

(B)

sua concesséao depende da avaliagéo positiva das circunstancias judiciais do art. 59 do Cédigo Penal.
é vedada sua concesséo para o condenado reincidente especifico no trafico privilegiado.

o sentenciado precisa estar no regime semiaberto, pois a sua concesséo diretamente do regime fechado configura
progresséo por salto.

o liberado poderd cumprir o periodo de prova em comarca diversa do juizo que concedeu o livramento se nela tiver
vinculos familiares e sociais.

¢é aplicavel aos casos de medida de seguranca na modalidade de internacdo por analogia em beneficio do condenado.

65. Sobre os principios constitucionais que regem a execu¢do penal, é correto afirmar que:

(A)

o devido processo legal é garantido na apuracdo de faltas disciplinares com a sua plena jurisdicionalizagcdo na Lei de
Execucéao Penal.

o principio da proporcionalidade é cumprido na previsao legal de reducéo da sanc¢éo para faltas disciplinares tentadas.
o principio da intranscendéncia da pena impede que a progresséo de regime ocorra de forma automética.
o principio da humanidade das penas é violado com a previséo legal de remicéo pelo estudo.

o principio da taxatividade é observado na disposicdo legal da falta grave de posse de celular, mas relativizado pela
jurisprudéncia em prejuizo do condenado.
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Direito Administrativo

66. O recurso administrativo & meio habil para propiciar o reexame da atividade da Administracéo por razdes de legalidade ou de
mérito. O recurso hierarquico impréprio é aquele dirigido
(A) & autoridade ou instancia superior do mesmo érgéo administrativo, pleiteando reviséo do ato recorrido por terceiro interes-
sado.

(B) pela parte, a autoridade ou 6rgao estranho a reparticdo que expediu o ato recorrido, mas com competéncia julgadora ex-
pressa.

(C) pela parte, a autoridade ou érgéo estranho a reparticdo que expediu o ato recorrido, sem a necessidade de competéncia
julgadora expressa, bastando estar, de alguma forma, em posi¢éo hierarquica superior em relacéo a autoridade recorrida.

(D) & mesma autoridade que expediu o ato, para que o invalide ou 0 modifique, e, por isso, apesar de consistir em reanélise é
imprépria, pois ndo é dirigida a autoridade ou 6rgéo hierarquicamente superior.

(E) emforma de denuncia formal, & autoridade superior, dando conta de irregularidades internas ou abuso de poder na pratica
de atos da Administracéo, feita pela parte atingida diretamente pela irregularidade ou abuso de poder.

67. Tomando por base o texto da Lei Complementar n® 101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, a criacdo, expans&o ou
aperfeicoamento de a¢éo governamental que acarrete aumento da despesa serdo acompanhados, além de outras declaracgées,
de
(A) estimativa do impacto orgamentario-financeiro no exercicio em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes.

(B) comprovagado de que a despesa com pessoal ndo atingiu o seu limite legal, havendo possibilidade de alteragdo da rubrica
inicial para custeio da agéo.

(C) declaragéo de que o ente federativo ndo gastou com indenizac¢des por demisséo de servidores ou empregados nos ultimo
quatro anos.

(D) declaracéo de que o ente federativo ndo negou auxilio ou assisténcia financeira a outro ente, consistente na entrega de
recursos correntes ou de capital, na modalidade de transferéncia voluntaria.

(E) declaracéo de que o ente federativo responsavel pela acdo governamental ndo sofreu recondu¢éo de sua divida aos limi-
tes legais, nos ultimos dois anos.

68. A respeito da atividade de policia administrativa da Administracdo Publica, é correto afirmar ser sua caracteristica:

(A) incidir sobre pessoas, individual e indiscriminadamente.

(B) manifestar-se por atos administrativos, ndo envolvendo atos concretos.

(C) ser de competéncia exclusiva, em regra, podendo ser concorrente, caso a atividade seja de interesse simulténeo as trés
esferas da federacao.

(D) a discricionariedade, sem possibilidade de limitagcdo de ordem legal, mas pautando-se, quando possivel, pelos principios
da Administracao Publica.

(E) constituir represalia a ilicito penal.
69. Segundo previsdo da Lei n® 8.666/1993, a Administracdo n&o pode descumprir as normas e condigdes do edital, ao qual se acha
estritamente vinculada. Nesse sentido, é correto afirmar que
(A) qualquer cidaddo é parte legitima para impugnar edital de licitacéo por irregularidade, devendo protocolar o pedido até 10
(dez) dias Uteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitagéo, devendo a Administracéo julgar e
responder a impugnacéo em até 05 (cinco) dias.

(B) aimpugnacédo apresentada pelo licitante, feita tempestivamente, o impedira de participar do processo licitatério até o tran-
sito em julgado da decis&o a ela pertinente, haja vista que ele pugnar por participar de processo licitatério regular.

(C) a inabilitacdo do licitante ndo importa precluséo do seu direito de participar das fases subsequentes, haja vista que ainda
passivel de obter-se decis&o judicial que o reabilite.

(D) decaira do direito de impugnar os termos do edital de licitagdo perante a Administracéo o licitante que, tendo os aceito sem
objecdo, venha a apontar, depois da abertura dos envelopes de habilitacdo, falhas ou irregularidades que o viciaram.

(E) as garantias de pagamento ao licitante brasileiro serdo equivalentes aquelas oferecidas ao licitante estrangeiro.

70. Os consércios administrativos

(A) sdo acordos firmados por entidades publicas de qualquer espécie, ou entre estas e organiza¢des particulares, para reali-
zacao de objetivos de interesse comum dos participes.

(B) sdo contratos em que as partes tém interesses diversos e opostos.

(C) né&o adquirem personalidade juridica, permanecendo como simples aquiescéncia dos participes para a prossecucéo de
objetivos comuns.

(D) sao acordos firmados entre entidades estatais, autarquicas, fundacionais ou paraestatais, sempre da mesma espécie, para
realizagcdo de objetivos de interesse comum dos participes.

(E) sdo cooperacdes associativas firmadas por entidades puUblicas de qualquer espécie, de utilidade geral e com interesses
predominantemente comuns.
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Formagao Humanistica

71. De um ponto de vista sociolégico, circulam [nas sociedades contemporéneas] varios sistemas juridicos e judiciais (SANTOS,
Boaventura de Sousa. Para uma revolugédo democratica da justica). O excerto refere-se ao

(A)
(B)
(©)
(D)
(E)

monismo juridico.
relativismo.
neopositivismo.
dualismo juridico.
pluralismo juridico.

72. Sobre as reflexdes jusfiloséficas acerca do estado de excegéo, é correto afirmar:

(A)

(B)

(B)

Para Giorgio Agamben, o estado de excegdo, hoje, atingiu exatamente seu méximo desdobramento planetario. O aspecto
normativo do direito pode ser, assim, impunemente eliminado e contestado por uma violéncia governamental (...).

Para Carl Schmitt, a norma fundamental [grundnorm] é a instauragdo do fato fundamental da criaggo juridica e pode,
nestes termos, ser designada como constituicdo no sentido l6gico-juridico.

Para Giorgio Agamben, fodo Direito é ‘direito situacional’. O soberano cria e garante a situagdo como um todo na sua
completude. Ele tem o monopdlio da ditima deciséo.

Para Carl Schmitt, o estado de excecéo tende cada vez mais a se apresentar como paradigma de governo dominante na
politica contemporénea.

Para Hans Kelsen, soberano é quem decide sobre o estado de excegéo.

73. Hans Kelsen, em sua teoria pura do direito, define como elemento primordial para a analise cientifica do fenémeno juridico:

(A)
(B)
(€)
(D)
(B)

os fatos sociais.

as normas.

os valores.

os principios e as regras.
o poder coercitivo.

74. Sobre a hermenéutica juridica, é correto afirmar:

(A)

(B)

Ao resgatar o pensamento tépico, Chaim Perelman, em Tépica e jurisprudéncia, propde que se parta do caso concreto, e
ndo do sistema normativo, para a solugdo do problema juridico com justica.

Theodor Viehweg, com sua proposta de nova retérica, vai além da légica formal ao demonstrar que a légica juridica é
dialética ou argumentativa.

Com a hermenéutica juridico-filoséfica, decorrente da contribuicdo de Heidegger e Gadamer, o intérprete continua a
interpretar por partes, realizando uma tarefa criativa na atribuicdo de sentido ao texto, a partir de sua historicidade e
faticidade, podendo, inclusive, contrariar o texto, a fim de alcancar o resultado que mais lhe convier.

De acordo com a hermenéutica juridico-filoséfica, se o intérprete escolher o método correto para o caso que se lhe
apresenta, lograra alcancar a verdade e, por conseguinte, a justica, ndo sendo por outra razéo que a obra fundamental de
Gadamer se intitula Verdade e método.

Tendo em vista que ndo ha uma regra que ordene hierarquicamente os tradicionais métodos de interpretacéo do direito,
pode-se concluir, em perspectiva critica, que a escolha arbitrdria de quaisquer deles pelo intérprete funciona como
justificativa para legitimar os resultados que previamente ele se propés a alcancar.

75. Sobre as correntes do pensamento juridico, é correto afirmar que para o

(B)

jusnaturalismo de Norberto Bobbio, s6 é valido o direito estatal, de modo que a justica se identifica com a propria ordem
juridica positivada.

tridimensionalismo juridico de Carlos Céssio, o direito se constitui pela unido dialética dos elementos fato, valor e norma.

marxismo de Evguiéni Pachukanis, ha uma interdependéncia no capitalismo entre a forma mercadoria e a forma juridica, o
que o leva a propugnar a propria extingdo do direito.

normativismo de Ronald Dworkin, os principios s&o regras juridicas.

egologismo existencial de Miguel Reale, h& duas ordens juridicas validas, quais sejam a natural e a positiva.
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Direito do Consumidor

76. No capitulo que trata da ordem econdmica, na Constituicdo Federal, é prevista a defesa do consumidor como um de seus
principios. Em relagcdo a competéncia legislativa em matéria de responsabilidade por danos ao consumidor, é correto afirmar:
(A) A competéncia legislativa é exclusiva da Uni&o.
(B) Sobrevindo lei nacional, automaticamente ficam revogadas as leis estaduais que tratam sobre a tematica, ressalvando-se a
competéncia material ou administrativa aocs Estados-Membros, Distrito Federal e Municipios.
(C) A competéncia legislativa é concorrente entre Unido e Estados-Membro, sem prejuizo para o Distrito Federal exercer a com-
peténcia legislativa para os assuntos de interesse local.
(D) A competéncia legislativa é concorrente entre Unido, Estado-Membro e Distrito Federal.
(E) Uma vez exercida a competéncia legislativa pela Unido, os Estados-Membros e o Distrito Federal ndo podem mais editar
normas sobre a temética.
77. Emrelagdo ao orgamento prévio dos servicos a serem realizados, é correto afirmar:
(A) Sua validade n&o pode ter a data alterada pelo fornecedor de servicos, devendo ser observado o prazo de 10 (dez) dias
previstos no Cédigo de Defesa do Consumidor.
(B) E dispensavel a indicacdo dos materiais e da mdo de obra a serem empregados, bastando, para sua especificacéo, o
valor, a mengéo genérica de seu conteldo e o prazo de inicio e finalizagéo do servigo.
(C) Sua aprovagado pelo consumidor obriga o fornecedor a realizar o servico nos moldes e nos termos em que ficaram
discriminadas as especificidades para sua realizagéo.
(D) O consumidor somente responde por acréscimo no valor quando o fornecedor precisar contratar terceiro para finalizagéo
do servigo contratado, ainda que ndo conste no orgcamento prévio.
(E) Sua validade é contada a partir de sua emissao pelo fornecedor.
78. Emrelacdo aos dispositivos penais previstos no Cédigo de Defesa do Consumidor, é correto afirmar:
(A) Os legitimados para a propositura da acéo civil publica, desde que pessoas juridicas de direito pUblico, podem ingressar
como assistentes do Ministério Publico nas dendncias oferecidas por seus membros.
(B) Séo circunstancias que agravam a pena o fato de o crime ser cometido em periodo de grave crise econémica ou por oca-
sido de calamidade.
(C) Néao hé previsao de pena alternativa a privativa de liberdade, com excecéo da prestacdo de servicos a comunidade.
(D) A fianca deve observar os limites previstos no Cédigo de Defesa do Consumidor, ndo podendo ser aumentada ou dimi-
nuida em atencéo a capacidade financeira do sujeito ativo.
(E) A pena de multa sera fixada entre cem e duzentas mil vezes o valor do Bénus do Tesouro Nacional (BTN), ou indice equi-
valente que venha a substitui-lo.
79. Emrelacdo a convencéo coletiva de consumo, prevista no Cédigo de Defesa do Consumidor, é correto afirmar:

(A)

(B)

Desde que intermediada pelo Ministério Publico, podera ser realizada entre as entidades civis de protecdo do consumidor
e as associagdes de fornecedores ou sindicato de categoria econdmica.

N&o pode ter por objeto o preco dos produtos ou dos servicos, podendo ser previsto, contudo, temas referentes a
qualidade, a quantidade e garantida de bens ou servigos.

Sua forma, em regra, é escrita, mas pode decorrer de acordo verbal ou pratica costumeira, ocasido em que somente
obrigara os fornecedores de servigo que formalmente manifestarem a sua adeséo.

Ela serd extensivel a todos os representantes da éarea econémica ou setor de fornecedores, ainda que n&o tenham
formalmente aderido ou ndo fagam parte da associa¢do de fornecedores ou sindicato de categoria econdmica.

O fornecedor que se desligar da entidade em data posterior ao registro do instrumento n&o se exime de cumprir a
convengao.
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80. Emrelacdo a prescricdo e decadéncia no Cédigo de Defesa do Consumidor, é correto afirmar:

(A)

A prescricdo da pretenséo pelos danos causados inicia-se a partir do conhecimento do dano e de sua autoria, e extingue-
se em 05 (cinco) anos.

O prazo de decadéncia é de 30 (trinta) dias, seja para vicios aparentes em produtos duraveis, como vicios aparentes para
produtos n&o duraveis, contados do conhecimento do vicio ou defeito.

N&o é possivel a paralisagéo da contagem do prazo de decadéncia, sendo cabivel, contudo, a interrupcéo da prescri¢éo.
Tratando-se de vicio oculto, o prazo inicia-se com a entrega do produto ou execucéo do servico.

A reclamacéo realizada pelo consumidor perante o fornecedor ndo impede a contagem do prazo de decadéncia.

Direitos Humanos

81. Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. S&o dotadas de razéo e consciéncia e devem agir em relacdo
umas as outras com espirito de fraternidade.

Tal afirmacéo, contida no art. 1° da Declaragéo Universal dos Direitos Humanos

(A)

(B)

(E)

traduz as influéncias jusnaturalistas presentes na Declaracéo, especialmente a vertente racionalista da escola do direito
natural.

reproduz heranca greco-romana de que os direitos humanos estdo fundamentados em um dever de agir que decorre da
dignidade humana e da liberdade de consciéncia.

revela, como concepgédo de fundo, que liberdade é dada com o nascimento, mas a igualdade, a dignidade e a fraternidade
s&o conquistadas historicamente pela humanidade.

incorpora a tradigdo juscontratualista dos direitos humanos, cujo pacto originario remonta as assembleias populares da re-
volugdo francesa nas quais se cunhou a triade axioldgica da liberdade, igualdade e fraternidade.

demonstra sua filiagdo a concepcéo aristotélico-tomista de dignidade humana como atributo concedido ao homem por di-
reito divino.

82. A convencédo sobre a eliminagdo de todas as formas de discriminagéo racial,

(A)

(B)

(E)

inclui no @mbito da “discriminag¢éo racial’, que busca eliminar, aquela baseada em raga, cor, etnia, religido, descendéncia e
origem nacional.

obriga os Estados-Membros a oferecer protecéo especial aos grupos étnicos historicamente vitimizados por discriminagéo vio-
lenta, destinando, se as circunstancias o exigirem, parte de seu territério, para assentamento seguro e protegido destas po-
pulagdes.

prevé a criagdo do Comité sobre a Eliminagdo da Discriminagdo Racial, cuja jurisdicdo se limita & anélise de relatérios
peribédicos dos Estados-Membros, vedado, em qualquer caso, o recebimento e 0 exame de dendncias enviadas por indivi-
duos ou grupos de individuos pertencente a algum dos Estados-Membros.

obriga os Estados-Membros, em qualquer circunsténcia, a adotarem ag¢des afirmativas de carater permanente que assegu-
rem aos grupos historicamente discriminados, pelo exercicio de direitos e privilégios distintos, a igualdade no gozo ou exer-
cicio de direitos humanos e liberdades fundamentais.

nao se aplica as distingdes, exclusdes, restricdes e preferéncias feitas por um Estado-Membro entre cidadaos e ndo-cidad&os.

83. O terremoto que devastou a cidade de Porto Principe, em 2010, produziu um importante fluxo de imigracéo de haitianos para o
Brasil, cujo ingresso e permanéncia, em nosso pais, tém sido regularizados, via de regra, por meio

A

o~~~
g O
—_ T =

da concesséo de asilo territorial.

do reconhecimento da condicdo de refugiado ambiental.

de autorizacdo de permanéncia e concesséo de visto de trabalho para estrangeiro.
da concesséo de visto humanitario.

do acordo migratério latino-americano.

84. Podem ser considerados exemplos de direitos humanos de terceira geragéo o direito

(A)
(B)
(€)
(D)
(B)

a imigracéo e reflgio, & participacéo na economia globalizada e a seguranca.
ao trabalho, a paz mundial e a indivisibilidade entre os direitos.

a propriedade imaterial, a privacidade e ao pluralismo.

a bioética, o direito do consumidor e os direitos culturais.

ao meio ambiente, ao desenvolvimento e a autodeterminacéo dos povos.
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85. Considerando as recentes decisbes da Corte Interamericana de Direitos Humanos e do Supremo Tribunal Federal, mais a
Resolucdo do Conselho Nacional de Justica sobre o tema, no Brasil, pessoa transgénero, maior de 18 anos, que pretenda alte-
rar o prenome e 0 género no seu assento de nascimento,

(A) devera solicitar a alteracéo de prenome diretamente ao Registro Civil de Pessoas Naturais, dependendo a altera¢éo do gé-
nero, todavia, de autorizagéo judicial e comprovacéo clinica da transexualidade.

(B) devera procurar a Defensoria Plblica para solicitar ao juiz a alteracdo, dispensada a realizagdo de cirurgia de redesigna-
¢éo sexual caso se comprove a adeséo ao tratamento hormonal.

(C) encaminhara o pedido, instruido por laudo psicolégico, diretamente ao oficial de Registro Civil, que decidird apés consulta
ao juiz corregedor dos cartérios extrajudiciais.

(D) podera formular a solicitagéo diretamente ao Registro Civil de Pessoas Naturais, independentemente de prévia autorizagéo
judicial ou comprovacéo da realizagdo de cirurgia de redesignacéo sexual.

(E) deveréd procurar o servigo de salde de referéncia, cujos profissionais, se for o caso, incumbir-se-8o, em caso de parecer
favoravel, de encaminhar a solicitacdo de mudanca diretamente ao Registro Civil de Pessoas Naturais competente.

Legislagao e Principios Institucionais da Defensoria Publica

86. Considerando o Plano Internacional dos Direitos Humanos, é correto afirmar que:

(A) A Corte Interamericana de Direitos Humanos, concretizando a garantia prevista no artigo 14 do Pacto Internacional sobre
Direitos Civis e Politicos, incluiu em seus quadros os Defensores Publicos Interamericanos, eleitos a titulo pessoal dentre
juristas da mais alta autoridade moral para um mandato de seis anos, sendo permitida uma recondugé&o por igual periodo.

(B) A regra prevista no Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Politicos, ao dispor que é garantia de toda pessoa acusada
de um delito defender-se pessoalmente ou por um defensor de sua escolha, garante aos usuarios da Defensoria Plblica o
direito de escolher o érgéo de execugdo que sera responsavel pela sua defesa.

(C) Os Defensores Publicos Interamericanos n&o integram os quadros da Corte Interamericana de Direitos Humanos, mas s&o
indicados para a atuagdo pela Associacdo Interamericana de Defensorias Publicas — AIDEF, uma instituicdo de carater
civil, sem fins lucrativos.

(D) AResolucdo n®2.656 da Organizacdo dos Estados Americanos, em que pese tenha incentivado os estados membros da orga-
nizacdo que ainda n&o disponham da Defensoria Publica que considerassem a possibilidade de cria-la, foi silente sobre a ga-
rantia da independéncia e autonomia funcional, o0 que apenas foi corrigido pela Resolucdo n® 2.714, editada no ano seguinte.

(E) AResolugéo n®2.714 da Organizacéo dos Estados Americanos, além de mencionar garantias como a independéncia e au-
tonomia funcional, inovou no plano internacional ao trazer expressamente a garantia da inamovibilidade.

87. Sobre os conceitos de gratuidade judiciaria, assisténcia judiciaria e assisténcia juridica gratuita, considerando a evolug¢éo da
tutela do necessitado no Brasil, é correto afirmar que:

(A) A Constituicdo de 1934 foi um marco na positivagdo da matéria ao ndo somente prever em seu texto a assisténcia
judiciaria, como também preconizar a criagdo de érgéos especiais para esse fim.

(B) A Constituicdo de 1937 foi a primeira Constituicdo a prever em seu texto a incumbéncia da Unido e dos Estados de prestar
assisténcia juridica aos necessitados.

(C) Em que pese ja se encontrasse previsdo da prestacéo da assisténcia judiciaria aos necessitados nas Constituicdes de 1934 e
1937, a Carta de 1967 foi a primeira a expressamente prever a assisténcia juridica integral e gratuita aos necessitados.

(D) A Constituicdo da Republica de 1988 levou a tutela juridica do necessitado a um novo patamar ao prever expressamente
sua assisténcia juridica integral e gratuita, independentemente da comprovacéo da insuficiéncia de recursos.

(E) ALein®1.060/50, sob o pretexto de tratar da gratuidade judiciaria, acabou criando um verdadeiro sistema de assisténcia juridica,
devidamente institucionalizado, ao prever a existéncia das Defensorias Publicas, trazendo suas normas gerais de organizacéo.

88. Sobre a autonomia funcional, administrativa e financeira conferidas & Defensoria Plblica dos Estados, é correto afirmar que
(A) devem ser preservadas pelo Chefe do Poder Executivo, ainda que, em tese, seja admitida a vinculagéo da Defensoria Pu-

blica & Secretaria de Governo.

(B) compete a Defensoria Publica, independentemente da chancela de outro Poder, a abertura de concurso publico, a criagéo
e o provimento dos cargos de suas carreiras e dos servigos auxiliares.

(C) segundo previsédo de sua Lei Organica Nacional, @ Defensoria Publica dos Estados é assegurada autonomia funcional,
administrativa e iniciativa para elaboracdo de sua proposta orcamentaria, sendo-lhe, porém pela mesma leij,
expressamente vedada a participa¢éo na elaboracéo da Lei de Diretrizes Orgcamentarias, de iniciativa do Poder Executivo.

(D) a Defensoria Publica do Estado elaborard sua proposta or¢amentéria atendendo aos seus principios, as diretrizes e aos
limites definidos na lei de diretrizes orgamentéarias, encaminhando-a diretamente ao Poder Legislativo, uma vez que ndo se
encontra subordinada ao Poder Executivo.

(E) a Defensoria Publica do Estado encaminhara sua proposta orgamentaria ao Chefe do Poder Executivo que, apesar de n&o
poder realizar a redugéo unilateral do orgamento proposto, quando tenha sido elaborado em obediéncia & lei de diretrizes
orcamentarias e enviado conforme as diretrizes constitucionais, poderd pleitear ao Poder Legislativo a reducgéo
eventualmente pretendida.

18 DPEMA-Def. Publico-Estado-MA-PEPO



caderno de Prova *A0t", Tipo 001 Il AH1LHNL R AR A L

89. Na Comarca de Nova Gélia tramita ac&o indenizatéria ajuizada pelo Sr. Mévio, representado pela Defensoria Pablica, em face
do Sr. Ticio. Narra-se na inicial que Ticio, politico e rico empresario da regido, conduzindo seu veiculo importado, atropelou
Mévio, enquanto este atravessava a rua sobre a faixa de pedestre. Considerando os danos sofridos e a notéria capacidade
econdmica do demandado, o pedido de indenizagdo é de R$ 250.000,00. No curso do processo, constatou-se que Ticio buscava
frustrar sua citagdo pessoal, o que motivou sua citag&o por hora certa. Certificado o decurso do prazo para resposta, foi proferida
decisdo determinando a intimagcdo de um dos Defensores Publicos atuantes na Comarca para que, se o caso, atuasse como
curador especial. Considerando os fatos narrados, é correto afirmar:

(A) O Juizo agiu de forma acertada ao determinar a intimagcéo da Defensoria Publica no caso, uma vez que, sendo Instituicéo
autbnoma, a seus membros compete a analise da hipossuficiéncia de seus usuarios, devendo o Defensor, ao ser intimado,
informar que n&o atuard como curador especial em favor de Ticio, pois este ndo se enquadra na categoria de hipos-
suficiente, sendo um rico empresario da regido, que tem plenas condigées de contratar um advogado.

(B) O Juizo agiu de forma acertada ao determinar a intimagcéo da Defensoria Publica no caso, uma vez que, sendo Instituicéo
autbnoma, a seus membros compete a anélise da possibilidade de sua atuacdo, devendo o Defensor, ao ser intimado,
informar que ndo podera atuar como curador especial no processo, pois a parte autora ja é patrocinada por outro Defensor
Publico, havendo, em decorréncia dos principios da unidade e indivisibilidade, impedimento legal expresso na Lei
Complementar n® 80/94 para que a Defensoria Publica patrocine no mesmo processo, ainda que por meio de Defensores
diversos, partes com interesses antagdnicos.

(C) Em que pese seja possivel ao Defensor Plblico atuar pela parte demandada quando a parte autora é assistida por outro
Defensor, bem como atuar por pessoa com recursos econdmicos, exercendo uma de suas atribuicdes atipicas, o 6rgéo de
execucéao, ao ser intimado, devera, na defesa de sua independéncia funcional, deixar de atuar no caso concreto, uma vez que
o demandado claramente n&o terd argumentos suficientes para afastar a pretenséo do autor, atropelado sobre a faixa de
pedestres, e assim ndo podera se beneficiar da atuacdo da Instituicdo que, se ocorresse, violaria seus objetivos institucionais.

(D) Considerados a misséo institucional da Defensoria Plblica e os principios da unidade, indivisibilidade e autonomia funcio-
nal, bem como as atribuicbes dos 6rgéos de execucdo da Defensoria Publica, previstas na Lei Complementar n® 80/94, o
Defensor Publico poderéa atuar no caso, com a ressalva de que sua atuagéo deveré se limitar ao exercicio da defesa formal
da parte, uma vez que necesséria para o prosseguimento do processo, sendo-lhe vedado, porém, deduzir tese diretamente
contréria as teses constantes da inicial, pois a Defensoria Publica deve atuar de forma estratégica na construcdo de
jurisprudéncia favoravel aos hipossuficientes.

(E) Considerada a misséo institucional da Defensoria Publica e os principios da unidade, indivisibilidade e independéncia
funcional, bem como as atribuicdes dos 6rgéos de execucéo da Defensoria Plblica, previstas nas Lei Complementar n° 80/94, o
Defensor Publico podera atuar como curador especial no caso, ainda que para parte com patentes indicios de riqueza e de
forma contraria a parte patrocinada por outro Defensor Plblico, podendo, inclusive, contrariar as teses da inicial, seja sobre
as questdes de fato, seja sobre as questbes de direito.

90. Considerando as disposi¢des da Lei Orgénica Nacional da Defensoria Publica (LC n® 80/1994) e Lei Organica da Defensoria
Pulblica do Estado do Maranhéo (LC Estadual n® 19/1994), é correto afirmar que:

(A) O Conselho Superior é presidido pelo Defensor Piblico-Geral, que tera voto de qualidade, inclusive em matéria disciplinar.

(B) A Defensoria Publica sera instalada, preferencialmente, em prédio integrante do conjunto arquiteténico do Férum.

(C) As decisdes do Conselho Superior da Defensoria Publica serdo motivadas e publicadas, e suas sessdes deverédo ser pu-
blicas e realizadas, no minimo, trimestralmente, podendo ser convocada por qualquer conselheiro, caso ndo realizada
dentro deste prazo.

(D) Para ser considerado economicamente necessitado, segundo os critérios estabelecidos em lei para a atuagéo da Defenso-
ria Publica do Maranh&o, o usuario devera, cumulativamente, ter renda pessoal inferior a trés salarios minimo e pertencer
a entidade familiar, cuja média da renda per capita mensal n&o ultrapasse 1,5 salarios minimo.

(E) Séo fungdes institucionais da Defensoria Publica prestar orientagao juridica e exercer a defesa dos necessitados, em todos
0S graus e promover, prioritariamente, a solu¢éo de litigios por meio do ajuizamento de a¢des coletivas.

Direito da Crianga e do Adolescente
91. Sobre o regime disciplinar aplicavel a adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa privativa de liberdade, ha pre-

visdo expressa nas Regras Minimas da ONU para Protecdo de Jovens Privados de Liberdade e/ou na Lei n® 12.594/12 de que

(A) nenhum adolescente deve ter a seu cargo fung¢des disciplinares, exceto no que se refere & superviséo de atividades so-
ciais, educativas ou desportivas especificas ou em programas de autogestao.

(B) aapuragéo da falta disciplinar grave e a aplicagdo das respectivas san¢bes devem estar a cargo da autoridade judicial res-
ponséavel pela fiscalizagdo, superviséo e controle do estabelecimento de privacédo de liberdade.

(C) né&o sera permitida a aplicagdo de sancdes coletivas, exceto em casos de motim generalizado nos quais néo seja possivel
individualizar a conduta de cada adolescente envolvido.

(D) pode ser dispensada a instauragao formal de processo disciplinar para apurag¢éo de faltas leves cuja pena méaxima prevista
seja a adverténcia verbal.

(E) a suspenséo das atividades de escolarizagdo e profissionalizagéo resultantes da aplicacdo de san¢do disciplinar néo po-
dem ultrapassar o prazo maximo de 15 dias, exceto em casos de manifesta periculosidade atestada por laudo criminol6-
gico.
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92.  Os Planos Municipais de Atendimento Socioeducativo, segundo dispde a Lei n® 12.594/12,

seréo elaborados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Crianga e do Adolescente em parceria com os érgdos integran-
tes do Sistema de Justica.

terdo sua execugéo acompanhada pelas comissdes tematicas pertinentes da Camara Municipal.
serdo submetidos a deliberacdo do poder legislativo municipal, por iniciativa do poder executivo municipal.

conterdo as normas gerais de funcionamento do Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo para os cinco anos se-
guintes.

incluirdo as diretrizes, os objetivos, as metas, as prioridades e as formas de financiamento dos programas socioeducativos
de internacgéo e semiliberdade.

93. Selma, que deseja adotar uma crianga, oferece importancia em dinheiro para que Maria |he entregue seu filho recém-nascido.
Maria n&o aceita o dinheiro, mas como passa por dificuldades, mesmo assim, “doa” o filho para Selma, sem mediacéo de qual-
quer autoridade. Um més depois, arrependida, Maria pede a crianca de volta. A luz dos dispositivos expressos do Estatuto da
Crianca e do Adolescente,

Maria, sem a concordéncia de Selma, ndo podera reintegrar a crianga a seu convivio, uma vez que a entrega irregular
gera, por abandono afetivo e material, perda automética do poder familiar.

Maria cometeu crime ao entregar a crian¢a para Selma, ainda que n&o aceitasse sua oferta de dinheiro.
Selma, passados dois anos, podera adotar a crianga se comprovar a fixacdo de lagos de afinidade e afetividade com ela.
Selma cometeu crime ao simplesmente oferecer recompensa para Maria entregar-lhe a criancga.

Selma n&o esta obrigada a devolver, ja que o arrependimento de Maria, passados mais de dez dias da entrega da crianca,
perdeu sua eficacia legal.

94. Por disposicéo expressa do Estatuto da Crianca e do Adolescente, a autoridade judiciaria, mantera, em cada comarca ou foro
regional um cadastro

contendo informacdes atualizadas sobre as criangas e adolescentes em regime de acolhimento familiar e institucional sob
sua responsabilidade.

de criangas e adolescentes em condi¢cdes de serem apadrinhadas e outro de pessoas interessadas no apadrinhamento.
das pessoas declaradas como habilitadas a receber criangcas em regime de acolhimento familiar.

para controle e fiscalizagéo de entidades n&o-governamentais, sem registro no 6rgdo competente, que executem progra-
mas de acolhimento institucional e/ou familiar.

dos casos de adog¢do concluidos na respectiva comarca, o qual contera os dados qualificativos dos adotados, de sua fa-
milia de origem, inclusive extensa, e dos respectivos adotantes.

95. Nas agdes judiciais de competéncia da Justi¢ca da Infancia e Juventude, conforme previs&o expressa na leij,

(A)
(B)

0s recursos seréo interpostos, em qualquer hipétese, no prazo de 15 dias corridos.
néo se aplicam quaisquer dos efeitos da revelia, mesmos aos réus citados pessoalmente.
néo se aplica a regra do prazo em dobro para a Defensoria Publica.

com excecao das acdes civis fundadas em interesses individuais disponiveis, a intervencao do Ministério Publico é sempre
obrigatéria, sob pena de nulidade.

hé& isencdo de custas e emolumentos, ressalvada a hipétese de litigancia de ma-fé.

Direitos Difusos e Coletivos

96. Em matéria de protecdo urbanistica, tutela da posse e tutela do direito & moradia, e em relagéo & concesséo de uso especial e
autorizacéo de uso especial, para fins de moradia, é correto afirmar que

o direito sobre o imével ocupado n&o pode ser objeto de sucesséo intervivos, apenas causa mortis.

é possivel a contagem do prazo de posse do possuidor anterior, desde que a interrupgéo entre a posse do cessionario e a
posse do cedente ndo seja superior a 01 (ano).

quando presentes os requisitos, pode ser concedida administrativamente, sendo gratuita sua concesséo.
pode ser concedido mais de uma vez, quando demonstrada a insuficiéncia da politica urbana para aquela coletividade.

ndo pode ser conferido a titulo coletivo, a todos os ocupantes da area objeto de concesséo, devendo haver a discrimina-
¢ao de cada ocupante pelo executivo municipal.
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97.

Em relacéo a Tutela Coletiva do Idoso, nos termos previstos no Estatuto do Idoso, Lei n®10.741/2003 e na Lei Complementar
n® 80/94, é correto afirmar:

(A)

(B)

Entre os legitimados para propositura de agéo coletiva, encontra-se previsto expressamente a Ordem dos Advogados do
Brasil.

Os direitos que podem ser objetos de protecéo coletiva do idoso s&o exclusivamente aqueles previstos no Estatuto, a sa-
ber: acesso as ag¢des e servigcos de salide, atendimento especializado ao idoso portador de deficiéncia ou com limitagdo
incapacitante, atendimento especializado ao idoso portador de doencga infectocontagiosa e servico de assisténcia social
visando ao amparo do idoso.

N&o é possivel a formacéo de litisconsércio ativo entre Ministério Publico e demais legitimados.

Tendo em vista a auséncia de previsao expressa conferindo legitimidade ativa a Defensoria Publica, no Estatuto do Idoso,
sua atuacéo cinge-se apenas a atuacgao individual.

Restringe-se a atuagao coletiva em matéria de direitos do idoso ao ressarcimento por atos lesivos praticados, ndo sendo
possivel acdo que tenha por objeto obrigacao de fazer e ndo-fazer.

98.

No julgamento do RE 592.581/RS, de relatoria do Ministro do Supremo Tribunal Federal, Ricardo Lewandowski, fixou-se tese
orientadora no controle de politicas publicas do sistema prisional, referente a tutela coletiva da pessoa reclusa ou em situagéo de
restricdo de liberdade. Na ocasido, o plenario do STF, por unanimidade decidiu:

N&o ser possivel o controle de politica publicas pelo Poder Judiciario, quando demonstrado, pelo Poder Executivo, todas
as tentativas de solucdo da questéo prisional.

O controle das politicas publicas prisionais pelo Poder Judiciario, que deve ser realizado subsidiariamente, ndo sendo licita
a intervengéo do Poder Judiciario em medidas emergenciais que se facam necessarias realizar nos presidios.

Ser licita a imposicéo, nas politicas publicas prisionais, pelo Poder Judiciario, para determinar obrigacdo de fazer de
reparos emergenciais nos presidios, na defesa da integridade do preso e de sua dignidade humana.

Ser licita a imposi¢do, nas politicas publicas prisionais, pelo Poder Judiciario, desde que se faga uma analise da clusula
de reserva do possivel em relagéo a disponibilidade orgamentéria do ente politico competente.

Que a intervencdo do Poder Judiciario demanda a realizacdo de audiéncia pUblica e autorizacdo legislativa para conces-
séo de créditos orgcamentarios especiais ou extraordinérios, suficientes a solugdo das medidas emergenciais a serem im-
plementadas nos presidios.

99.

Em relagéo a tutela coletiva em juizo, é correto afirmar:

(A)

(B)

A formacdo de litisconsércio somente é possivel para 6rgdos da mesma entidade politica, sendo vedada a formagéo de
litisconsércio entre Defensoria Publica do Estado e Defensoria Publica da Unido.

Os direitos individuais homogéneos néo podem ser objetos de tutela coletiva quando um ndmero consideravel de preju-
dicados ingressou com ag¢des individuais, ainda que por outro fundamento ou causa de pedir.

A condenacdo em honorarios de sucumbéncia das associag¢des civis somente é possivel quando improcedente o pedido,
ou na sucumbéncia reciproca, quando o pedido é julgado parcialmente procedente.

A condenacgéo em dinheiro sera revertida a Fundo Especial, e, na auséncia de sua criagéo pelo ente politico competente,
permaneceréd o dinheiro aplicado em entidade oficial de crédito, para preservacéo e correcdo monetéria do objeto da
condenagéo pecuniaria.

E facultado a todos os legitimados publicos e privados, antes da propositura da acgéo coletiva ou civil pablica, buscar a
realizacéo de termo de ajustamento de conduta.

100.

De acordo com o que dispde a Lei de Organizacdo do Sistema Unico de Salide, Lei n®8.080/1990, quando for necesséria a
atuacdo complementar das entidades privadas, em razdo de insuficiéncia de recursos do SUS,

(B)

A atuacdo se dard por meio de encampacdo do servico da atividade particular, mediante prévia notificacéo a entidade
privada, respeitando sempre a justa remuneragéo pelo servigo encampado.

Os critérios de remuneragéo dos servicos em atuagcédo complementar serdo delimitados por legislacdo especifica.

A garantia da qualidade do servico prestada pelo particular devera ser objeto de observancia pela entidade privada, dis-
pensadas, contudo, de observancia das demais normas de direito publico.

Quando os diretores, administradores ou gestores das entidades privadas estiverem exercendo mandatos eletivos ou
cargos de confianga no Sistema Unico de Salde, a forma de efetivacéo da atuagéo complementar se dara por convénio ou
contrato administrativo.

As entidades filantrépicas e sem fins lucrativos tém preferéncia para realizar a atividade complementar dentro do Sistema
Unico de Saude.
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